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  APRESENTAÇÃO




  Não se trata de simplesmente apresentar uma nova edição, a oitava, do meu 
MANUAL DE EXECUÇÃO CIVIL.




  Já escrevi antes que duas perdas recentes de pessoas que são responsáveis por quem eu sou me impuseram uma mudança de perspectiva na minha forma de ver a vida […] e a morte.




  Sem melancolia alguma, não se preocupem, enxergo claramente a finitude da vida aqui neste plano, e já não temo ou receio o porvir, muito pelo contrário. Somos passageiros desta estrada que tem início, meio e fim.




  Enxergando, verdadeiramente, que a estrada termina, às vezes sem aviso prévio, pode-se aproveitar a jornada da vida mais e melhor, com a infalível receita de tentar ser e fazer os outros felizes, em especial quem você ama.




  Essa consciência permite saborear mais intensamente “tudo” o que nos faz sorrir. “Tudo” são as coisas mais simples da vida, como apenas estar perto e poder sentir a presença espiritual dos seus amores.




  Entre essas incessantes e diárias “escolhas” por uma jornada melhor que dê sentido à nossa existência, uma delas é a que me faz querer publicar meus livros por uma editora em que eu me sinta em casa; sim, onde todos são muito profissionais, mas que jamais deixam de ser “gente como a gente”, de carne e osso […] e especialmente de alma.




  Não tem preço poder conversar a qualquer hora com a Roberta ou com o Leo sobre a obra a ser lançada, e ver, com absoluta sinceridade, que ali não tem apenas mais um livro. Transparece em cada um da editora Foco um “sentimento” pelo livro a ser lançado.




  A sensação que tenho é que eles também percebem que este livro será lido por uma pessoa que, na sua intimidade, dele tentará extrair algum conhecimento que possa lhe ser útil na sua vida profissional. Pode ser um estudante ou um ministro, pouco importa. O que é significativo é saber que este livro se coloca como uma ponte de diálogo entre mim e o leitor, aquele com quem eu irei conversar. Na Foco eu sinto que eles também sentem isso.




  Trouxe mais este trabalho para cá, casa de onde espero não sair na minha finitude desta minha jornada. Não estamos preocupados com números, mas com pessoas.




  Portanto, esta “oitava edição” é, como se fosse, uma edição que está debutando, não apenas porque nela fiz vários acréscimos doutrinários e jurisprudenciais, mas porque está sendo lançada numa casa onde o que mais importa é a leitura de quem vai ler.




  A grande maioria dos operadores do direito “detesta” estudar execução civil. Acreditem em mim: é apaixonante. Deem-me a chance de mostrar isso. Tentei colocar aqui neste livro um pouco, ou muito, da minha inacabável paixão pelo estudo da execução civil, disciplina que leciono há 28 anos.




  Despeço-me desta apresentação com um sentimento de gratidão aos meus leitores que tanto me alegram com o contraditório, seja nas críticas sempre construtivas, nas sugestões ou simplesmente nas mensagens de carinho relatando como o livro lhes tocou.




  Chegando ao final, devo lembrá-los que um dia a jornada aqui acaba, que o tempo é curto e que ele não retroage. Portanto, “carpe diem” meus queridos leitores.




  Marcelo Abelha




  Parte 01 
Fundamentos da execução civil




  Capítulo 01




  Premissas essenciais para a compreensão da execução civil




  1. O devido processo legal e a execução




  1.1 Os fins não justificam os meios




  O “devido processo legal” é raiz de todos os princípios do processo, de onde brotam os princípios estruturantes do exercício da função jurisdicional. Assim, a isonomia, o contraditório, a ampla defesa, a imparcialidade do juiz, o juiz natural, o direito de acesso à prova, a duração razoável, etc. nada mais são do que desdobramentos do “devido processo legal”, que, quando exercitados no processo, culminam no que se chama de “processo justo ou tutela jurisdicional justa”.




  Portanto, justa é a tutela jurisdicional que ao ser entregue ao jurisdicionado consegue pôr em prática todos os princípios do devido processo legal, com o adequado equilíbrio entre eles, de forma a alcançar um resultado que possa ser tido como “justo”.




  Contudo, o processo (relação jurídica processual em contraditório animada por um procedimento) é dinâmico, caracterizando-se por colocar em confronto interesses conflitantes qualificados por pretensões resistidas ou insatisfeitas. Exatamente por isso – considerando o antagonismo das pretensões – é que se reconhece não ser tarefa fácil, senão o contrário, fazer com que o processo seja adequado para que justa seja a tutela jurisdicional.




  Quase que intuitivamente pode-se dizer, à primeira vista, que o processo será justo se a tutela jurisdicional que por via dele foi prestada deu razão a quem a tinha, enfim, se o resultado final foi outorgado ao litigante que, no plano ideal de justiça, era realmente quem tinha o direito.




  Assim, dar razão a quem a tem é o primeiro aspecto que faz cristalizar a ideia de um processo justo. Entretanto, sabe-se que a tutela justa não é vista apenas no papel, senão porque aí inclui não só o direito de receber a tutela (tutela revelada), mas, especialmente, de poder usufruí-la (tutela satisfeita) em condições mais próximas possíveis daquelas que se teria caso não tivesse ocorrido a crise jurídica que teve de ser debelada no Poder Judiciário. Ratificando, pois, tutela justa é aquela que reconhece e permite a fruição do direito ao litigante que seja dela merecedor.




  Entretanto, ficaria ainda uma pergunta: seria justa essa tutela (segura e efetiva) ofertada a qualquer custo? Passando por cima do contraditório, sem ampla defesa, com “injusto sacrifício do litigante perdedor”? Enfim, seria legítima, “ou justa mesmo”, uma tutela concedida àquele que tem razão e por ele fruída, mesmo sabendo que foi concedida passando-se por cima de direitos e garantias processuais e sacrificando a liberdade de expressão dentro do processo? Ora, certamente que não. E é aí que entra a outra face do conceito de “tutela justa”. Os fins não justificam os meios.




  A tutela justa ou justa tutela é aquela prestada (revelada e satisfeita) mediante um devido processo legal, com adequação de meios e resultados, seja sob a ótica do autor ou do réu, ou melhor, independentemente de quem venha a mostrar-se como o titular do direito revelado por sentença.




  Apenas pelo exercício mental intuitivo percebemos que o devido processo legal, precursor que é de uma tutela justa (processo e tutela – meio e fim – instrumento e resultado), deve ser visto e realizado em concreto sob dois pontos de vista diferentes, mas que se complementam.




  De um lado, coloca-se o devido processo legal (e todos os princípios que formam o seu conteúdo) na retaguarda do jurisdicionado, visto como um poderoso, único e insubstituível instrumento que deve estar à sua disposição para preservar e garantir a proteção de seu patrimônio (vida/propriedade/liberdade) mediante a exigência de um processo adequado.




  De outro lado, a outra face do devido processo legal repousa na retaguarda do exercício da função jurisdicional estatal, visto como um fator de legitimação democrática da atuação do Estado e garantia do demandado. O respeito, dentro do processo, das garantias inerentes ao devido processo legal é, também, um fator de contenção e limitação da atuação do Estado, impedindo autoritarismos e excessos que violam um Estado Democrático de Direito. Com isso, percebe-se que o devido processo legal é, a um só tempo, fator de legitimação que deve pautar a atuação do Estado e fator de libertação do cidadão em um Estado democrático de direito.




  Pelo que foi exposto, percebe-se que a tutela jurisdicional justa deve trazer em si embutida a marca do devido processo legal, no sentido de que a função estatal seja praticada legitimamente e que o jurisdicionado tenha liberdade e condições de impor-se na formação do resultado do processo.




  Não é por acaso que o Código de Processo Civil, quase didaticamente, determina em seu art. 1º, dentro de suas “normais fundamentais”, que o processo civil, cognitivo ou executivo, seja “ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil”.




  1.2 Devido processo legal e tutela executiva




  Fazendo a transposição do que foi dito sobre o “processo justo e o devido processo legal” e procurando aplicar tais proposições aos diferentes tipos de tutela jurisdicional ofertados pelo ordenamento jurídico para debelar crises jurídicas da sociedade (conflitos de interesses), vê-se que o modelo processual dialético destinado a revelar a norma jurídica concreta, denominado de processo cognitivo, muito se distingue daquele outro em que a função jurisdicional precípua é tornar real e eficaz no mundo dos fatos o direito já reconhecido em favor de algum litigante.




  Essa modalidade de tutela jurisdicional, conhecida como “tutela executiva”, está diretamente relacionada – e quase sempre restrita1 – às crises de cooperação, quando a atuação da norma concreta revelada num título executivo judicial ou extrajudicial2, se faz mediante a realização de atos processuais de império estatal que incidem sobre o mundo dos fatos, com ou sem a colaboração do vencido que, até então, recusou-se a cooperar cumprindo o dever ou obrigação representados no título executivo.




  Retomando o que foi dito, verifica-se que a satisfação da norma jurídica concreta (realização do direito declarado) existe apenas nas crises de cooperação, em que a satisfação do direito declarado depende da sua realização no mundo dos fatos, com intuito de se obter, dentro do máximo possível, o mesmo resultado prático que se teria caso a cooperação do sujeito passivo tivesse ocorrido. Como essa cooperação espontânea é cada vez mais rara em países de subdesenvolvidos com alto índice de inadimplência e endividamento, como o nosso, mais comuns são as crises de atuação da norma concreta – crises que ensejam a tutela executiva.3




  Nessa modalidade de atuação da função jurisdicional, a executiva, obviamente o desenho do modelo processual não é o mesmo daquele que se destina à formulação da norma concreta. É que no modelo cognitivo, como o nome mesmo já diz, espera-se um amplo e irrestrito contraditório e todos os consectários que daí resultam, como a cognição exauriente, ampla defesa, irrestrito direito probatório etc., justamente porque a finalidade maior desse modelo processual é apenas “formular a norma jurídica concreta”, ou, vulgarmente falando, “dar razão a quem tem razão”, tanto que o julgamento pode ser de procedência ou improcedência do direito reclamado. Nesse modelo, porque ainda não se sabe com quem está a razão, o autor e o réu estão em posição de igualdade para desenvolver, respectivamente, a sua tese e a sua antítese, sendo ao final dado o veredito por meio da sentença favorável a um ou outro.




  Assim, nada mais justo e lógico do que a dialeticidade imanente, intrínseca do procedimento cognitivo. Entretanto, depois disso, tratando-se não mais de “declarar”, mas de “efetivar” o direito declarado em um título executivo, certamente a premissa a ser tomada como parâmetro e referência pelo órgão jurisdicional é outra diametralmente oposta: será preciso satisfazer o direito já revelado na norma jurídica concreta. Essa revelação põe o titular deste direito numa posição de vantagem, e a função jurisdicional será a de satisfazer esse direito estampado no título executivo.




  Então, se aquela primeira etapa processual4 utilizada para obtenção da tutela cognitiva admite um desfecho duplo (“procedência ou improcedência”) como formas normais de exaurimento da tutela jurisdicional, o mesmo não se diga da etapa processual utilizada para satisfazer o direito revelado no título executivo, posto que este é preparado para ser de desfecho único – “a satisfação do direito do exequente” –, sendo anormal qualquer outra forma de exaurimento desse módulo processual que não seja a de declaração de satisfação do direito do exequente.




  Destarte, nem poderia ser diferente, afinal de contas a etapa processual executiva, normalmente posterior à cognitiva,5 é impulsionada pela presunção legal de que o título executivo espelhe um direito do exequente.




  Observe e frise-se que o módulo processual executivo pressupõe um suposto e muito provável direito do exequente estampado em uma norma jurídica concreta, a qual recebe a alcunha de título executivo, seja ele judicial ou extrajudicial.




  Assim, justamente porque se presta a um desfecho único, com atos concatenados para esse fim, é que se mostra aprioristicamente inidôneo – neste itinerário procedimental – o uso de meios processuais para discutir o suposto direito do exequente ali mesmo dentro do módulo executivo.6 Fosse possível isso, não se teria uma tutela preponderantemente executiva.




  Isso não significa, contudo, dizer que não existe contraditório no módulo processual executivo, até porque qualquer processo pressupõe contraditório, pois está na raiz do seu conceito. O que ocorre é que, uma vez reconhecida a condição de executado, o objeto do contraditório no procedimento executivo direciona-se a imposição de limites e controle da regularidade da atividade executiva propriamente dita. Enfim, qualquer outra discussão acerca da existência, liquidez e exigibilidade do direito exequendo estampado no título executivo deve estar adstrita a uma etapa processual cognitiva, que no Código é feito, de forma típica, por via da ação de embargos à execução (art. 914 e ss), ou pela impugnação ao cumprimento de sentença (art. 525), tratando-se, respectivamente, de execução fundada em título extrajudicial e cumprimento de sentença (título judicial).




  1.3 Devido processo legal, tutela executiva e proteção dos valores do exequente e do executado




  Não obstante o papel realizador da tutela executiva, engana-se quem imagina que no módulo processual executivo existe uma diminuição do devido processo legal, senão porque o fenômeno é exatamente o inverso. É justamente em uma tutela executiva que o “devido processo legal” (fator legitimante da atividade estatal e fator de segurança e libertação do cidadão) ganha maior e mais importante relevo, justamente em razão da sensibilidade que a situação jurídica requer.




  Não se pode perder de vista que na tutela jurisdicional executiva há, de um lado, o executado e, de outro, o exequente, ou, mais precisamente, alguém com direito constitucional à obtenção da efetiva e justa tutela contra alguém que quer preservar ao máximo a sua liberdade e patrimônio. Para temperar a relação de “poder e sujeição” que tipificam claramente a tutela executiva, há de se levar em conta as regras imperativas do “devido processo legal”. É que, se em um lado da balança o processo deve ser justo (devido processo), para dar a efetividade merecida ao direito do exequente, no outro existe o executado, que terá o seu patrimônio invadido ou a sua liberdade cerceada para satisfazer o crédito do exequente. Também aí deverá estar presente o devido processo legal, pois é ele que garantirá o justo equilíbrio e razoabilidade do poder estatal sobre o patrimônio do executado, evitando que a tutela executiva vá além daquilo para o qual ele serve ou deveria servir e, assim, impedindo que o executado saia com o seu patrimônio desnecessariamente arrasado após a realização das medidas executivas. Essas medidas executivas devem estar conformes ao Estado Democrático de Direito.




  Quando a desigualdade das posições jurídicas ocupadas pelos litigantes é clara e evidente, certamente deve ser maior o rigor e a proteção contra abusos, bem como mais efetivas e prontas as armas contra os referidos excessos. Repisa-se, o devido processo legal deve, rotineiramente, sob os dois flancos já comentados, ser milimetricamente aplicado na tutela executiva, de forma que satisfaça o direito do exequente com o menor sacrifício possível do executado.




  Não é por acaso que o artigo 797 diz que “realiza-se a execução no interesse do exequente” e o artigo 805 tempera a afirmação acima ao mencionar que “quando por vários meios o exequente puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o executado”. Tais dispositivos nada mais são do que expressões do direito constitucional de acesso pleno e efetivo à justiça (art. 5º, XXXV) e o direito de não ser privado de seus bens sem o devido processo legal (art.5º, LIV).




  2. Sistema executivo aberto, fechado e flexível




  Um sistema processual executivo que proporcione uma tutela justa e efetiva deve atender aos seguintes predicados:




  i. coincidente, isto é, proporcionar a maior coincidência possível entre o resultado proporcionado pelo processo e aquele que está previsto no direito material;




  ii. completo, ou seja, ter todos os meios executivos à disposição do jurisdicionado para satisfazer o direito revelado no título executivo;




  iii. adequado no sentido de esses meios disponíveis sejam ferramentas perfeitas para a obtenção do resultado desejado;




  iv. eficiente, no sentido de proporcionar o maior rendimento possível com o menor esforço de tempo e dinheiro, seja para o jurisdicionado, seja para o poder estatal;




  v. contemporâneo, no sentido de que possa proporcionar ao exequente o direito de usufruir do bem da vida com a menor distancia temporal do momento em eu o seu direito foi violado.




  O nosso sistema processual executivo, conquanto tenha sido construído e ainda esteja de certa forma emoldurado sob um modelo conceitual oitocentista bastante hermético, estático, liberal, com inescondível valorização da segurança jurídica e de proteção demasiada da propriedade, aos poucos vem sendo temperado e oxigenado com as mudanças legislativas ocorridas após o texto constitucional de 1988.




  Nada obstante o legislador processual brasileiro ainda separe os procedimentos segundo a natureza das obrigações: pagar, fazer e não fazer e entregar coisa sem se importar, a priori, com o direito que está por trás da referida prestação, há motivos para festejar no novo CPC, principalmente por causa da cláusula geral executiva do artigo 139, IV do CPC.




  Recorde-se que em 1939 e em 1973 o nosso sistema executivo era tipicamente fechado, hermeticamente pré-definido pelo legislador, com procedimentos e técnicas executivas tipificadas pelo legislador. Todas as obrigações de fazer e não fazer, de entrega de coisa e de pagar quantia eram tratadas da mesma forma, exceção feita às execuções especiais de pagar quantia (contra a fazenda, a favor da fazenda, contra um devedor insolvente e as execuções de alimentos) que tinham procedimentos diferenciados, mas mesmo assim com técnicas igualmente típicas. O mesmíssimo (e rígido) procedimento, as mesmas (e típicas) técnicas executivas, colocavam o nosso modelo executivo como digno representante de um modelo fechado, e, por isso mesmo, incompleto – pois o legislador seria incapaz de prever todos os meios executivos possíveis – e inadequado, posto que da incompletude resultaria a inadequação do meio ao resultado.




  Essa visão estática da execução, extremamente canhestra e mais preocupada com a segurança e proteção da propriedade do executado do que propriamente satisfação do direito do credor foi sendo aos poucos substituída – influenciada pela constitucionalização do direito material e processual – onde o primeiro poro de abertura desse sistema deu-se com a Lei 8952/94 quando trouxe para o CPC/1973 o artigo 461, quase que um decalque dos artigos 84 do CDC e 213 do Estatuto da Criança e Adolescente. Neste dispositivo todas as condenações (título judicial) de obrigações de fazer e não fazer não mais ensejariam um processo autônomo, mas uma fase subsequente de satisfação do direito, dando ainda a liberdade ao magistrado de estabelecer o procedimento e a técnica executiva necessária e adequada para a obtenção da tutela específica. Foi a partir daí que passou a se falar em atipicidade de procedimento e meio executivo da tutela específica do cumprimento de sentença de obrigações de fazer e não fazer.




  Nesta toada, e ante o sucesso do dispositivo, menos de 10 anos depois, portanto, em 2002 (Lei 10.244) nova lei processual introduziu o artigo 461-A expandindo esse mesmo regime jurídico para as obrigações de entrega de coisa. Não foi difícil, a partir daí estabelecer um intercâmbio desse modelo para o processo de execução das obrigações específicas (fazer e não fazer entrega de coisa), que fossem fincadas em um título extrajudicial. Já sustentávamos que a atipicidade dos meios e do procedimento é que regia a tutela satisfativa das obrigações específicas. O problema, então, passaria a ser a tutela expropriatória (pagar quantia) que, bem se sabe, é a mais comum dentre todas as três modalidades de obrigação. Até então, tanto os títulos judiciais quanto os extrajudiciais de pagar quantia se submetiam ao regime jurídico único do processo de execução previsto no livro II do CPC de 1973.




  Eis que, então, por intermédio das Leis 11232/05 e 11.382/06 o legislador processual introduziu uma série de mudanças na tutela executiva e uma delas foi, justamente, a de tentar aproximar o modelo de cumprimento de sentença de obrigações específicas com o modelo de pagar quantia. O fato de as referidas leis emprestarem o mesmo nome do cumprimento das obrigações específicas, bem como de exigir que, ante o requerimento do exequente, bastaria a intimação do advogado para se ter início à fase executiva, não alterou muito nem a rigidez do procedimento expropriatório, e, nem mesmo a tipicidade das técnicas expropriatórias que ganharam novos nomes (ex: usufruto de bem passou a ser apropriação de frutos e rendimentos). As mudanças foram muito mais estéticas do que na essência. De certa forma, até que houvesse o sepultamento do CPC de 1973, manteve-se o quadro procedimental rígido e típico da tutela expropriatória, fosse ela fundada em título judicial (cumprir a sentença mediante uma nova fase “executiva”) ou extrajudicial.7




  Contudo, com o surgimento do Código de Processo Civil de 2015 um novo cenário mostrou-se possível com o surgimento do inciso IV do art. 139 do CPC que, ao nosso sentir, se apresenta como se fosse uma clausula geral de toda atividade executiva. Uma abertura que permite a aplicação, não necessariamente subsidiária, da atipicidade de meios executivos e flexibilização procedimental em qualquer tipo de atividade satisfativa, inclusive “as que tenham por objeto a obrigação pecuniária”. Isso significa dizer que a despeito da tipificação procedimental prevista para o cumprimento de sentença das obrigações de pagar quantia nos arts. 523 e ss., bem como a que foi prevista em todo livro II da Parte especial (processo de execução), isso não seria sugestivo de que as medidas atípicas e a flexibilização do procedimento teriam que ser subsidiárias, ou seja, seria utilizado o inciso IV do artigo 139 em caso de o procedimento e as medidas previstas pelo legislador terem falhado.




  3. Devido processo legal e sistema executivo




  Registre-se, ainda, um elemento de ordem axiológica e histórica que é decisivo para se compreender como deve pautar-se a função jurisdicional executiva. Com a substituição do Estado liberal pelo Estado social, houve mudança do comportamento do Estado-juiz, que passou a “atuar”, em vez de ficar “inerte”, sob o manto de uma “neutralidade”. Se antes a sua atuação, mesmo na execução, era milimetricamente medida, regulada, discriminada e seguia a regra da tipicidade da atividade a ser exercida, hoje a regra não é mais assim, pois, com a mudança de paradigma, o Estado liberal cedeu lugar ao Estado social e passou a ter um papel ativo, participativo e atuante, de forma a privilegiar o respeito e a credibilidade à jurisdição, no sentido de que o Estado deve dar a efetiva prestação da tutela jurisdicional.




  Enfim, se antes, em um Estado liberal, o direito de propriedade deveria ter superlativa proteção e intocabilidade, outorgando ao executado todas as maiores e possíveis oportunidades de retardar ou evitar a expropriação (ou cerceamento da liberdade), hoje já não é mais assim.




  Atualmente, privilegia-se a realização/satisfação do direito reclamado à jurisdição. Nesse passo, as regras processuais liberais, individuais e privatistas limitadoras da intervenção do Estado na propriedade alheia (limitação da própria atividade executiva), com definições estanques sobre o quê o juiz pode e o que não pode fazer, quais os passos, quais os remédios, qual o ato presente e o respectivo ato futuro, tudo de forma a se ter um máximo de previsibilidade e objetividade possível, hoje dão lugar às interpretações razoáveis do magistrado, com ampla liberdade de escolha de meios e fins executivos que sejam adequados a uma situação posta em juízo (art. 139, IV). Além disso, tenta-se desburocratizar o processo, gerindo-o de forma eficiente com o menor custo e maior rendimento possível (art. 8º), permitindo, inclusive, uma cooperação mais rente das partes na solução do litígio, inclusive por intermédio dos negócios processuais (art. 190).




  Seria como dizer que hoje não existem regras fixas, gerais e abstratas relativamente aos meios executivos, tendo-se em vista a diferença abissal entre as pessoas e respectivos conflitos que levam ao Poder Judiciário. Precisam ser tratados desigualmente, na exata proporção das suas desigualdades, mesmo na tutela executiva.




  Assim, desde que haja a real possibilidade de controle dos excessos jurisdicionais, hoje se deve dar valor à sensibilidade do magistrado, para que este a aplique de acordo com as peculiaridades do caso concreto, encontrando o justo equilíbrio entre os interesses conflitantes na tutela executiva (sopesando a garantia contra o excesso versus o direito à satisfação do exequente e respeito à decisão judicial). Enfim, chama-se e reforça-se a ideia de um juiz ativo, participativo, que dialogue com as partes e aplique a lei no caso concreto, realizando a execução sem perder de vista as singularidades do conflito em juízo. Deve o juiz efetivar o princípio da cooperação estampado em diversos princípios do CPC (art. 6º).




  A tendência na tutela executiva hoje é de que o juiz seja um verdadeiro protagonista da tutela jurisdicional, atuando sempre em busca da solução efetiva, o que implica satisfazer o exequente sem que isso represente o arraso do executado. Longe de ser uma peça estática perdida no tabuleiro dinâmico do processo, o magistrado de hoje tem, com fulcro na CF/1988, o dever de driblar a burocracia da técnica processual para atuar com sua plenitude o devido processo.




  Nessa linha de raciocínio, o novo Código de Processo Civil de 2015 introduziu diversas modificações na execução civil, imprimindo ao juiz poderes para realizar de fato o devido processo legal na execução, seja sob a perspectiva do exequente, seja do executado (art. 139, IV). Nessa toada, não impor a concretização do devido processo executivo é burlar o sistema e atentar contra a tutela jurisdicional justa e efetiva.




  Nesse choque entre o interesse do exequente em ver satisfeita a tutela jurisdicional e do executado e em fazer com que essa satisfação seja a menos onerosa possível para o seu patrimônio é que se colocam a ponderação e a razoabilidade (o justo equilíbrio) como critérios insuperáveis na efetivação da tutela jurisdicional executiva.




  Esse juízo de valor e ponderação do magistrado – de questionar em cada caso concreto os limites da ativação executiva – não precisa ser feito em todos os atos do processo executivo, obviamente, mas sim nas seguintes hipóteses: (i) quando o legislador outorgou-lhe dose de subjetivismo jurídico para preencher conceitos jurídicos indeterminados em cada caso concreto; (ii) quando a regra processual executiva encontra-se superada e contrária ao devido processo legal (tutela justa), o que acontece muito quando a norma abstrata já não espelha o fato social como ele realmente é, ou então quando a carga ideológica e axiológica que motivou a emolduração daquela regra encontra-se vencida pela evolução dos tempos. Claro que nessa hora todo cuidado é pouco, tendo-se em vista a natural abstração que rege o mundo dos princípios, porque senão esta pode ser uma porta de entrada do despotismo e arbitrariedade, tudo sob a falsa veste do devido processo legal.




  É certo que o Novo Código de Processo Civil (NCPC), atento a essa necessidade, fez questão de fincar como premissas principiológicas de todo o direito processual, e aí compreendida a tutela satisfativa, a necessidade de um contraditório real, construtivo e não meramente reativo, que envolva a cooperação entre os sujeitos do processo, da busca concreta de uma duração razoável, da ética processual para todos os sujeitos que nele atuam, do incremento dos poderes do juiz na busca da solução lépida e justa do conflito etc., tal como se pode ver no Livro I, título único, capítulo I, do NCPC. Neste passo o artigo 139, IV do CPC é realmente uma clausula geral que eleva o patamar da tutela executiva, permitindo, nos limites ali previstos, que a efetivação da tutela possa ser uma realidade.




  4. Solução – adjudicada e consensual – dos conflitos




  Normalmente os conflitos de interesses são solucionados sem a necessidade de intervenção do Poder Estatal. A habilidade dos contendores, a boa-fé de quem está em conflito, o grau de educação que possuem, são fatores decisivos para se alcançar uma solução para as crises que brotam naturalmente numa sociedade regida por regras contendo restrições à liberdade e ao patrimônio das pessoas.
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